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OS DESAFIOS NO ATENDIMENTO A MULHERES EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA NA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE 

CHALLENGES IN PRIMARY HEALTH CARE OF WOMEN IN DOMESTIC VIOLENCE


RESUMO

Introdução: A Atenção Primária à Saúde (APS) constitui uma importante porta de entrada para a Rede de Atendimento à Violência contra a Mulher, tendo em vista que inúmeras vítimas de violência doméstica e familiar procuram serviços de saúde em função dos acometimentos produzidos pela violência vivida. Objetivo: O presente estudo tem como objetivo realizar um levantamento de literatura sobre o atendimento de mulheres vítimas de violência doméstica e familiar na APS, de modo a identificar os principais desafios e dificuldades enfrentados nesse âmbito. Metodologia: Para tanto, foi realizado um levantamento da literatura produzida nos últimos 5 anos na Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), por meio da combinação das palavras-chave “violência doméstica” e “atenção primária”. Os estudos selecionados foram analisados de modo a se extrair as considerações acerca das dificuldades e desafios no atendimento em saúde primária de potenciais vítimas de violência doméstica. Resultados e Discussão: Os resultados demonstram que as principais dificuldades são: falta de qualificação profissional; dificuldades na articulação da rede de atendimento. Considerações Finais: Destaca-se a importância de aperfeiçoamento no atendimento a mulheres vítimas de violência doméstica na APS, de modo a evitar más condutas que gerem revitimização e até mesmo contribuam para a manutenção da relação abusiva, vulnerabilizando ainda mais a vítima de violência para o adoecimento físico e mental e para o risco eminente de morte, por suicídio ou por feminicídio.
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ABSTRACT

Introduction: Primary Health Care (PHC) constitutes an important gateway to the Violence Against Women Assistance Network, considering that countless victims of domestic and family violence seek health services due to the injuries caused by the violence experienced. Objective: The present study aims to carry out a literature survey on the care of women victims of domestic and family violence in PHC, in order to identify the main challenges and difficulties faced in this context. Methodology: To this end, a survey of the literature produced in the last 5 years in the Virtual Health Library (VHL) was carried out, using the combination of the keywords “domestic violence” and “primary care”. The selected studies were analyzed in order to extract considerations about the difficulties and challenges in primary health care for potential victims of domestic violence. Results and Discussion: The results demonstrate that the main difficulties are: lack of professional qualifications; difficulties in articulating the service network. Final Considerations: The importance of improving care for women victims of domestic violence in PHC is highlighted, in order to avoid misconduct that may generates revictimization and eventually contributes to the maintenance of the abusive relationship, making the victim of violence even more vulnerable to the physical and mental illness and the imminent risk of death, by suicide or feminicide.
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1 INTRODUÇÃO
A violência doméstica e familiar contra a mulher, de acordo com a Lei Maria da Penha, Lei nº 11.340/2006, caracteriza-se por qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial (Brasil, 2006). No Brasil, conforme o relatório “Visível e Invisível: A vitimização de mulheres no Brasil”, divulgado pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública (2023), e enfatizado pelo Anuário Brasileiro de Segurança Pública (2023), mais de 18 milhões de mulheres foram vítimas de alguma forma de violência no ano de 2022, e o número de feminicídios cresceu 6,1%, resultando em 1.437 mulheres assassinadas simplesmente por serem mulheres. 
Encontra-se na literatura um consenso que a violência doméstica e familiar ocasiona significativos riscos para a saúde e o bem-estar da mulher que é vítima, podendo gerar comorbidades ou levar ao óbito. Dentre as várias problemáticas que a violência contra a mulher acarreta, os danos à integridade física e mental da vítima direta são os mais prevalentes, dentre os quais podem-se destacar: abuso de substâncias, depressão, tentativa de suicídio e morte por feminicídio  (Carneiro et al., 2021b), transtornos de sono, transtornos alimentares, estresse pós-traumático, outros transtornos de ansiedade, gestações indesejadas, abortos induzidos, problemas ginecológicos, infecções sexualmente transmissíveis (Opas, 2017), internações em serviços de saúde mental e emergencial, perda da produtividade e incapacitação a longo prazo (Aguiar et al., 2023), dores crônicas e problemas gastrointestinais (Esperandio; Moura; Favoreto, 2020). Adicionalmente, segundo a OPAS (2017), as mulheres vítimas de violência doméstica e familiar podem também trazer queixas de dores de cabeça, dor nas costas, dor abdominal, fibromialgia, distúrbios gastrointestinais, mobilidade limitada e problemas de saúde em geral, sinais estes que por muitas vezes passam despercebidos pelos profissionais de saúde como indicativos de violência doméstica e familiar.
Uma vez que muitas mulheres procuram os serviços básicos de saúde em função de acometimentos decorrentes da violência, a Atenção Primária à Saúde (APS) torna-se uma importante porta de entrada para a identificação dos casos de violência doméstica e familiar (Aguiar et al., 2023), ainda que essas mulheres (e até mesmo os próprios profissionais de saúde) não reconheçam, em um primeiro momento, a relação entre seus sintomas e o contexto de violência vivido. Por ser a porta de entrada para o acolhimento das vítimas de violência doméstica, a APS deve estar preparada para acolher, orientar e encaminhar estas mulheres (Silva et al., 2023), bem como reconhecer os sinais que indiquem a existência de uma agressão, seja ela física, psicológica, moral, patrimonial ou sexual. Faz-se pertinente ressaltar que a APS faz parte do serviço não especializado da Rede de Atendimento à Mulher em Situação de Violência, juntamente com hospitais gerais, dispositivos do programa saúde da família, delegacias comuns, polícia militar, polícia federal, Centros de Referência de Assistência Social/CRAS, Centros de Referência Especializados de Assistência Social/CREAS, Ministério Público, defensorias públicas (Brasil, 2011). 
Todavia, estudos têm demonstrado que a Atenção Primária à Saúde (APS) têm tido pouca efetividade na assistência das vítimas de violência doméstica e resolutividade dos casos (Esperandio et al., 2020; Silva et al., 2021; Terra; Oliveira, 2022). Observa-se uma dificuldade dos profissionais em reconhecer sinais além dos físicos decorrentes da violência e em tomar decisões concernentes à realidade de cada mulher. Estes entraves podem ser explicados, de acordo com estes estudos, pela lógica biomédica que ainda predomina na prática destes profissionais, ao considerar os aspectos orgânicos desagregados dos aspectos psicossociais, de modo a reduzir os sofrimentos a patologias e optar sempre por práticas curativas e de prescrição genérica. 
Atitudes de profissionais como abstenção do cuidado, episódios recorrentes de desatenção, demasiados encaminhamentos sem nenhuma resolutividade, invalidação, julgamentos, falta de apoio e espaço para escuta, responsabilização e culpabilização da vítima, cobranças de mudança de vida de modo individual e falta de assistência podem expor esta mulher a novos episódios de violência, a saber, uma revitimização, bem como contribuir para a permanência dela na relação abusiva, vulnerabilizando-a para o adoecimento físico e mental e para o risco eminente de morte, por suicídio ou por feminicídio (Carneiro et al., 2021b; Esperandio et al., 2020).
Considerando tais discussões, o presente estudo teve como objetivo realizar um levantamento de literatura sobre o atendimento de mulheres vítimas de violência doméstica e familiar na APS, de modo a identificar os principais desafios e dificuldades enfrentados nesse âmbito.

2 METODOLOGIA
Para tanto, foi realizada uma revisão integrativa de literatura, que consiste em  um importante método de análise e síntese de conhecimento acerca de um assunto (Souza; Silva; Carvalho, 2010). Foram realizadas buscas em outubro de 2023 na Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), por meio da combinação das palavras-chave “violência doméstica” e “atenção primária”, presentes nos Descritores em Ciências da Saúde (DECS). Os critérios de inclusão estabelecidos foram: a) produções dos últimos 5 anos (2018-2023); b) textos disponíveis na íntegra; c) textos que abordassem a atenção primária à saúde de mulheres que estão/estavam em condição de violência doméstica; d) produções publicadas em língua portuguesa. Como critérios de exclusão: a) literatura cinza (dissertações, teses e monografias), b) estudos que não abordassem mulheres sob condição de violência doméstica como usuárias de serviços de saúde; c) artigos duplicados. 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO
A busca inicial resultou em 507 artigos. Após a leitura dos títulos e aplicação dos critérios de inclusão e exclusão, restaram 53. Posteriormente, após a leitura dos resumos e reaplicação dos critérios de inclusão e exclusão, foram selecionados 8 artigos para a revisão. Esses artigos foram lidos na íntegra e deles extraídas informações sobre seu objetivo e  dificuldades relatadas no trabalho junto a mulheres vítimas de violência doméstica.
A Tabela 1 apresenta as fontes consultadas, especificando os objetivos de cada estudo e as dificuldades relatadas por cada um deles, no que se refere ao atendimento de mulheres vítimas de violência doméstica e familiar, na APS.

Tabela 1. Objetivos dos estudos analisados e dificuldades relatadas no trabalho junto a mulheres vítimas de violência doméstica e familiar.

	Fonte
	Objetivo do estudo
	Dificuldades relatadas

	Aguiar, J. M. et al., 2023
	Analisar a perspectiva de profissionais da Atenção Primária e de serviços especializados em relação à assistência à mulher.
	Conhecimento insuficiente dos profissionais sobre os distintos serviços, resultando em dificuldades comunicativas e a concretização do trabalho em rede.

	Silva, D. E. S, et al., 2023
	Descrever os casos de violência doméstica contra mulheres usuárias de serviços de saúde na Atenção Primária nas Zonas Leste e Centro-Sul de Manaus. 
	Foi percebido que a maioria das mulheres vítimas de violência, atendidas na Atenção Primária, apresentam dificuldades em reconhecer a violência sofrida, por isso os profissionais devem não só identificar, mas também abordar, orientar e encaminhar, a fim de evitar a revitimização e auxiliar na elaboração de um plano de cuidado adequado a essa vítima.

	Carneiro, C. T. et al., 2022 
	Analisar os fluxos de atendimento às mulheres em situação de violência na atenção primária à saúde. 
	Dificuldade em realizar o matriciamento entre as equipes da atenção primária à saúde e que os profissionais estão menos preparados para identificação da violência psicológica e de outros tipos, que não seja a física.

	Silva, A. S. B. et al., 2022
	Identificar a percepção dos profissionais da Atenção Primária à Saúde acerca da violência contra mulher, esperando contribuir para qualificar a assistência nesses serviços às mulheres vítimas. 
	A falta de comunicação e coordenação entre os serviços e a necessidade de qualificação efetiva das equipes de Saúde da Família por meio da Educação Permanente.


	Terra e Oliveira, 2022
	Analisar a assistência em violência prestada por profissionais de saúde e como essa assistência para o enfrentamento da violência é percebida pelas mulheres a partir da Atenção Primária à Saúde (APS), Sistema Único de Saúde, no município de São Paulo, SP.
	As profissionais de saúde conseguem identificar a complexidade dos casos de violência, mas há limitações na maneira como lidam com eles, pois a assistência se mantém focada em ações pontuais, fragmentadas e limitantes, insuficientes quando se considera que o processo de superação da violência pelas mulheres não é linear.

	Carneiro, J. B. et al., 2021a
	Revelar as percepções dos profissionais de saúde sobre os desfechos do cuidado com a mulher em situação de violência conjugal. 
	Foi destacado pelos profissionais uma maior facilidade de reconhecer e resolver a violência física, pois a intervenção está ligada ao tratamento das lesões no corpo da vítima, o que é um fator limitante ao desresponsabilizar o profissional de outras queixas e aspectos apresentados na APS.

	Carneiro, J. B. et al., 2021b
	 Conhecer as condições que interferem no cuidado às mulheres em situação de violência conjugal.
	Os profissionais da APS se sentem despreparados para o atendimento à mulher, pois acham que este é um problema de caráter íntimo do contexto doméstico ou do sistema jurídico.
Os profissionais relatam dificuldades em promover escuta qualificada e a criação de vínculos com as usuárias do serviço em função da lógica produtivista que limita o tempo de atendimento.

	Esperandio; Moura; Favoreto, 2020
	 Compreender a experiência dessas mulheres no contexto do cuidado ofertado na APS na cidade do Rio de Janeiro, de estado homônimo, Brasil.
	Necessidade de estabelecer articulações que permitam a qualificação efetiva das equipes de Saúde da Família por meio da Educação Permanente.


Fonte: Elaborado pelas autoras, 2023.

	Como é possível identificar na Tabela 1, as dificuldades relatadas pelos estudos consultados no que se refere ao atendimento de mulheres vítimas de violência doméstica e familiar na APS se concentram, basicamente, em torno de duas categorias: falta de qualificação profissional; dificuldades na articulação da rede de atendimento. Essas categorias serão discutidas a seguir.

3.1. A QUALIFICAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA ATENÇÃO PRIMÁRIA
A Atenção Primária à Saúde (APS) junto aos profissionais que a compõem, por estarem mais próximos da comunidade e possuírem mais vínculos, são a principal porta de entrada para as mulheres em situação de violência na Rede de Atendimento à Mulher em Situação de Violência. Desse modo, é dever deste serviço prestar acolhimento, identificação de casos suspeitos e confirmados, notificação, acompanhamento, direcionamentos sobre os serviços da rede que possam auxiliar a vítima, com enfoque em um serviço humanizado e integral (Aguiar et al., 2023; Carneiro et al., 2021a; Carneiro et al., 2021b; Carneiro et al., 2022; Silva et al., 2023). 
[bookmark: _gjdgxs]	 O vínculo entre a APS e a vítima é crucial para o enfrentamento da violência contra a mulher. Essa vinculação é facilitada pela proximidade dos profissionais com o território e pode ser criada por meio de qualquer interação com as mulheres, seja por meio de atividades em grupo, visitas domiciliares, campanhas de vacinação, consultas, realização de curativos, etc. Dessa maneira, o cuidado por parte dos profissionais com a mulher em situação de violência pode promover um espaço seguro e de apoio para romper a relação abusiva. Em contrapartida, a ausência desse cuidado gera outros desafios na vítima, dentre eles o adoecimento psíquico (Carneiro et al., 2021b), além de quebra de vínculo com a rede de saúde.
[bookmark: _jg99a2qletyb]Diante disso, faz-se necessário uma sensibilização dos profissionais acerca da necessidade de identificação de casos de violência, através de um atendimento com empatia, colaboração para tomada de decisões, respeito às vítimas, segurança (Esperandio et al., 2020), além de uma escuta atenta (Aguiar et al., 2023). No entanto, uma dificuldade para a formação desse vínculo pode ser a determinação de um tempo limitado para o atendimento por parte do serviço, o que, segundo a pesquisa de Carneiro et al. (2021b), é criticado pelos profissionais como uma diretriz que segue lógica produtivista e que dificulta a escuta qualificada e a criação de vínculos entre o profissional e a usuária do serviço. 
[bookmark: _30j0zll]Outro desafio a ser superado para que a atuação da APS seja realizada de forma ética e acolhedora nos casos de violência contra a mulher consiste na dificuldade por parte dos profissionais de saúde de reconhecerem o fenômeno da violência contra a mulher como um problema de saúde pública e uma violação de direitos humanos. Desse modo, segundo o estudo de Carneiro et al. (2021b), os profissionais da APS sentem-se despreparados para o atendimento à mulher, pois acham que este é um problema de caráter íntimo do contexto doméstico ou do sistema jurídico.  
[bookmark: _3z5tmll9sf9]Terra e Oliveira (2022) destacaram que essa compreensão restrita sobre o fenômeno pode implicar em uma invisibilização da violência contra a mulher, reduzindo-a a apenas patologias e sintomas, descartando o contexto psicossocial. O estudo de Terra e Oliveira (2022) foi uma pesquisa qualitativa com amostra composta por 19 pessoas entrevistadas, sendo quatro usuárias em situação de violência e 13 profissionais de saúde que as atenderam na APS. Nesta pesquisa, foi evidenciado que mesmo quando a violência era identificada, não necessariamente ela era acolhida por parte dos profissionais, de modo que estes apenas encaram a responsabilidade quando a mulher pede ajuda ou quando há crianças no núcleo familiar, o que demonstra um despreparo profissional frente a esse público. 
[bookmark: _1fob9te]Ademais, há uma invisibilização de tipos de violência menos explícitas, como a violência psicológica. Foi destacado pelos profissionais uma maior facilidade de reconhecer e resolver a violência física, pois a intervenção está ligada ao tratamento das lesões no corpo da vítima, o que desresponsabiliza o profissional de outras queixas e aspectos apresentados na APS (Carneiro et al., 2021a). Tal condição implica em subnotificação de tipos de violência que não deixam marcas explícitas no corpo. 
Além disso, faz-se relevante destacar o papel dos valores e crenças sociais sobre relacionamentos e naturalização da violência contra a mulher por parte dos profissionais de saúde. No estudo conduzido por Terra e Oliveira (2022), foi percebido que uma Agente Comunitária de Saúde (ACS) duvidou que as queixas de violência relatadas eram realmente verdadeiras ou apenas decorrentes da imaginação da vítima. Outrossim, ainda neste estudo, houve julgamentos pela condição socioeconômica da mulher, sendo naturalizada a violência contra as mulheres mais pobres, além de culpabilização da vítima por “aceitar” a violência. 
Nesse contexto, evidencia-se o despreparo teórico e técnico dos profissionais da APS acerca da complexidade do enfrentamento da violência contra a mulher. Na medida em que replica práticas de saúde perpassadas por julgamentos, preconceitos, sem acolhimento e escuta qualificada de potenciais vítimas de violências, o sistema de saúde contribui para a manutenção e agravamento da violência, além da quebra de vínculo e uma revitimização por parte da rede de saúde. 

3. 2. A ARTICULAÇÃO DA REDE DE ATENDIMENTO 
	A articulação da rede de atendimento às mulheres em situação de violência é uma estratégia crucial para garantir que vítimas de violência doméstica e familiar recebam o apoio necessário, além de ter a finalidade principal de combater a violência de gênero de maneira eficaz e resolutiva.
Esta rede de atendimento é composta por uma variedade de serviços e organizações especializadas e não-especializadas. Entre os serviços especializados destaca-se: Centros de Atendimento à Mulher em situação de violência, Casas Abrigo, Casas-de-Passagem, Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher, Núcleos da Mulher nas Defensorias Públicas, Promotorias Especializadas, Juizados Especiais de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, Central de Atendimento à Mulher - Ligue 180, etc. Sendo os serviços não-especializados: hospitais gerais, serviços de atenção básica, programa saúde da família, delegacias comuns, polícia militar, polícia federal, Centros de Referência de Assistência Social/CRAS, Centros de Referência Especializados de Assistência Social/CREAS e Ministério Público (Secretaria de Políticas para as Mulheres, 2011).
Nessa conjuntura, são serviços que atuam em conjunto para oferecer serviços de proteção, suporte e orientação para as mulheres que sofrem com violências, seja ela física, sexual, moral, psicológica ou patrimonial. No entanto, essa articulação enfrenta desafios e falhas que precisam ser abordados, ao mesmo tempo em que oferecem potencialidades significativas.
[bookmark: _3znysh7]Referente aos desafios da prática, um dos principais problemas da rede de atendimento é a fragmentação dos serviços e a falta de coordenação entre as instituições. Muitas vezes, as vítimas têm que lidar com vários serviços e profissionais diferentes, o que pode ser confuso, dispendioso e revitimizador. A falta de comunicação e coordenação entre os serviços pode resultar em lacunas no atendimento e atrasos na resposta às vítimas (Silva et al., 2022).
Com base no estudo de Carneiro et al. (2022), foi identificado que os profissionais de saúde enfrentam dificuldades no matriciamento, na coordenação do atendimento a mulheres em situação de violência, devido à falta de protocolos e treinamento adequado. Além disso, os profissionais parecem estar menos preparados para identificar tipos de violência que não sejam a física, e há lacunas no conhecimento sobre como acessar serviços adequados por meio de fluxos de atendimento. O estudo destaca a necessidade de treinamento abrangente e a criação de protocolos claros para melhorar o atendimento às vítimas de violência de gênero.
Em consonância a isso, Terra e Oliveira (2022) apontam para a ausência de registros de casos de violência contra as mulheres nos serviços de saúde, revelando a invisibilidade desse problema e a falta de reconhecimento da violência como uma questão de intervenção em saúde. Isso ocorre devido a diversos fatores, como a falta de treinamento, relutância das mulheres em denunciar por receio de represálias e a ausência de protocolos adequados.
[bookmark: _2et92p0]Esperandio et al. (2020), Silva et al. (2022), Aguiar et al. (2023) destacam a necessidade de estabelecer articulações que permitam a qualificação efetiva das equipes de Saúde da Família por meio da Educação Permanente. Essa abordagem reconhece a importância da aprendizagem contínua para os profissionais de saúde, promovendo a atualização constante de conhecimentos e habilidades. A Educação Permanente busca uma qualificação significativa, não apenas superficial, e envolve parcerias entre instituições de ensino, unidades de saúde e gestores. Ela deve estar alinhada com os princípios da Atenção Primária à Saúde e focar na melhoria dos resultados em saúde da população, tornando-se um elemento-chave para aprimorar a qualidade dos serviços de saúde.
Ademais, Carneiro et al. (2021b), Silva et al. (2022), Carneiro et al. (2022), Aguiar et al. (2023) destacam a falta de articulação entre os serviços não especializados no atendimento de mulheres em situação de violência, sendo eles equipamentos da saúde, hospitais gerais, atenção básica, polícia, assistência social e justiça. Tal lacuna, segundo discutem, leva a atendimentos fragmentados, sobrecarga de alguns serviços, possíveis processos de revitimização e desinformação das vítimas, além de comprometer a eficácia na prevenção e intervenção frente à violência. 
Diante disso, é essencial promover a colaboração entre todos os serviços envolvidos na rede de atendimento, estabelecendo protocolos claros de referência e contrarreferência, compartilhamento de informações e redes de apoio integradas entre serviços especializados e não especializados no atendimento à mulher vítima de violência doméstica e familiar.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este estudo teve como objetivo realizar um levantamento de literatura sobre o atendimento de mulheres vítimas de violência doméstica e familiar na Atenção Primária à Saúde (APS), de modo a identificar os principais desafios e dificuldades enfrentados nesse âmbito. Entende-se que a APS pode funcionar como uma importante porta de entrada para a Rede de Atendimento à Mulher em Situação de Violência, tendo em vista que inúmeras vítimas de violência doméstica e familiar procuram serviços de saúde em função dos acometimentos produzidos pela violência vivida. Ademais, a proximidade dos profissionais da APS com o território permite o acesso mais imediato às vítimas, o que viabiliza que casos de violência sejam precocemente identificados, notificados e encaminhados. Ainda, essa proximidade oportuniza que seja promovido à vítima um acolhimento e suporte mais próximo e sistemático, o que pode fazer da APS parte significativa da rede de apoio da vítima de violência, variável sabidamente determinante para o rompimento de relações abusivas (Pontes; Marques; Abreu, 2022; Gomes; Marques, 2023).
Todavia, como foi possível identificar no levantamento de literatura realizado neste estudo, o atendimento à mulher vítima de violência na APS ainda apresenta uma série de dificuldades, especialmente em relação a: a) insuficiente qualificação profissional para identificar e lidar com as demandas desse público; e b) dificuldades na articulação da rede de atendimento. Esses dois conjuntos de dificuldades foram discutidos neste estudo, destacando-se a fragmentação e escassa comunicação entre os serviços, além da falta de protocolos adequados que orientem a atuação dos profissionais e das instituições. Adicionalmente, destaca-se a perpetuação de crenças legitimadoras da violência que revitimizam a mulher, o não reconhecimento das violências para além da física, como a psicológica, patrimonial, sexual e moral (Brasil, 2006) e a compreensão de que a violência doméstica se trata de um fenômeno do campo privado e jurídico, divergindo do que a Organização Mundial da Saúde (OMS, 2005) alerta que se trata de um problema social e de Saúde Pública. 
Nesse sentido, os profissionais que compõem a ESF, a saber, médicos, enfermeiros, técnicos ou auxiliares de enfermagem e agente comunitário de saúde, e os profissionais do Núcleo de Apoio à Saúde da Família (NASF), que podem ser psicólogos, nutricionistas, fisioterapeutas, educadores físicos, médicos de várias especialidades e outros, ainda não têm qualificação suficiente para oferecer o suporte necessário a vítimas de violência doméstica. Tais condições limitam o funcionamento da APS como uma porta de entrada à Rede de Atendimento à Mulher em Situação de Violência e como rede de apoio e, na verdade, podem gerar diversas más condutas profissionais com potencial revitimizador, podendo até mesmo contribuir para  a manutenção da relação abusiva, vulnerabilizando ainda mais a vítima de violência para o adoecimento físico e mental e para o risco eminente de morte, por suicídio ou por feminicídio.
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